
MENSAGEM Nº 47/2008
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “estabelece a política de controle da população de animais domésticos na forma que especifica”.

Mediante a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 2.487/2005 e da Moção de Apelo n° 06/2008, a Administração Municipal pretende desenvolver programas que visem o controle populacional e reprodutivo de cães e de gatos e a promoção de medidas protetivas, através de, exemplificativamente:

a. Identificação e registro;

b. esterilização cirúrgica;

c. adoção;

d. doação;
e. campanhas educacionais para a conscientização pública sobre o tema.

O projeto de lei ora encaminhado para douta apreciação de Vossa Excelência e dos nobres Edis prevê o recolhimento de animais pelo centro de controle de zoonoses, observados os necessários procedimentos protetivos de manejo, transporte e averiguação da existência de proprietário ou de responsável, nas seguintes hipóteses:

a. quando o animal estiver solto, desacompanhado ou sem supervisão de proprietário ou responsável;

b. quando o animal apresentar doença ou portar enfermidades espécie-específicas ou suspeita de zoonoses;

c. quando o animal for agressor vicioso;

d. quando o animal for invasor de propriedades privadas;

e. quando o animal for submetido a maus- tratos;

f. quando o animal oferecer riscos à saúde, à segurança ou à vida das pessoas;

g. cujos proprietários forem reincidentes ao manter a criação fora de padrões aceitáveis de higiene, bem-estar e alojamento.


Uma vez recolhidos, os animais poderão ser resgatados por seus proprietários, doados, adotados, postos em quarentena, ou – em casos extremos – eutanasiados.


Assim, é vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, excepcionando-se a eutanásia, a qual poderá ser realizados nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas incuráveis que coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais, mediante justificativa constante em laudo de responsável técnico de algum dos órgãos referidos e aplicação de método humanitário, sem provocar dor, angústia ou sofrimento ao animal.


Ademais, o animal que, comprovadamente através de laudo médico, seja agressor viciado ou possua histórico de mordedura injustificada será inserido em programa especial de adoção, de critérios diferenciados, mediante a formalização de termo de compromisso pelo qual o adotante obrigar-se-á a cumprir o estabelecido em legislação específica para cães bravios e a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização, autorizada a prática da eutanásia caso não haja adoção em 30 dias. Poderá ser eutanasiado ainda o animal que, comprovadamente por laudo médico, seja agressor viciado ou possua histórico de mordedura injustificada e no prazo de trinta dias não reaja a efetiva tentativa de ressocialização e inserção no programa especial de adoção supra referido.


Finalmente, a infração aos dispositivos da medida proposta acarretará a aplicação de multa pecuniária no valor correspondente a duas UFMV – Unidades Fiscais do Município de Valinhos, sendo a Administração Municipal autorizada a estabelecer os preços públicos necessários e correspondentes à prestação de serviços, bem como a celebrar convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 9 de junho de 2008.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

      Prefeito Municipal
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Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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PROJETO DE LEI

Estabelece a política de controle da população de animais domésticos na forma que especifica.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. A política de controle da população de animais domésticos, notadamente cães e gatos, com fundamento nas Leis Estaduais ns. 11.977, de 25 de agosto de 2005, e 12.916, de 16 de abril de 2008, é estabelecida consoante as disposições estabelecidas na presente Lei.


Art. 2°. O Poder Executivo desenvolverá programas que visem o controle populacional e reprodutivo de cães e de gatos e a promoção de medidas protetivas, através de, exemplificativamente:

I. Identificação e registro;

II. esterilização cirúrgica;

III. adoção;

IV. doação;

V. campanhas educacionais para a conscientização pública sobre o tema.


Art. 3°. O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de manejo, de transporte e de averiguação da existência de proprietário ou de responsável.


Parágrafo único. Poderá ser recolhido pelo centro de controle de zoonoses qualquer animal doméstico:

I. solto, desacompanhado ou sem supervisão de proprietário ou responsável;

II. doente ou portador de enfermidades espécie-específicas ou com suspeita de zoonoses;

III. agressor vicioso;

IV. invasor de propriedades privadas;

V. submetido a maus- tratos;

VI. cujos proprietários forem reincidentes ao manter a criação fora de padrões aceitáveis de higiene, bem-estar e alojamento;

VII. que ofereça riscos à saúde, à segurança ou à vida das pessoas.


Art. 4°. Os animais recolhidos poderão ter os seguintes destinos:

I. resgate;

II. doação;

III. adoção;

IV. quarentena;

V. eutanásia.


§ 1°. Os animais recolhidos poderão ser resgatados pelo proprietário ou responsável após à constatação da autoridade sanitária de que não persistem as causas ensejadoras do recolhimento.


§ 2°. O prazo para resgate é de três dias úteis para animais de pequeno porte e de cinco dias úteis para animais de médio e grande porte.


§ 3°. Previamente à liberação, os animais resgatados ou doados devem ser registrados e identificados por método disponível, vermifugados, submetidos à vacinação contra raiva e esterilizados cirurgicamente, caso o Centro de Controle de Zoonoses determine.


Art. 5º. É vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia, permitida nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas  incuráveis que coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais.


§ 1°. A eutanásia será justificada por laudo de responsável técnico do órgão ou estabelecimento referido no caput.


§ 2°. Ressalvada a hipótese de doença infecto-contagiosa incurável, que ofereça risco à saúde pública, o animal que se encontre na situação prevista no caput poderá ser adotado, mediante assinatura de termo de responsabilidade.


§ 3°. A eutanásia deverá ser praticada por método humanitário, sem provocar dor, angústia ou sofrimento ao animal.


Art. 6º. O animal que, comprovadamente através de laudo médico, seja agressor viciado ou possua histórico de mordedura injustificada será inserido em programa especial de adoção, de critérios diferenciados, mediante a formalização de termo de compromisso pelo qual o adotante obrigar-se-á a cumprir o estabelecido em legislação específica para cães bravios e a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização.


Parágrafo único. O animal não adotado em 30 dias poderá ser eutanasiado.


Art. 7º. O animal que, comprovadamente por laudo médico, seja agressor viciado ou possua histórico de mordedura injustificada e no prazo de trinta dias não reaja a efetiva tentativa de ressocialização e inserção no programa especial de adoção previsto no art. 6° poderá ser eutanasiado.


Art. 8º. Não se encontrando nas hipóteses de eutanásia, os animais permanecerão por três dias úteis à disposição de seus responsáveis, oportunidade em que poderão ser esterilizados, caso o Centro de Controle de Zoonoses determine.


Parágrafo único. Vencido o prazo previsto no caput deste artigo, os animais não resgatados serão disponibilizados para adoção e registro, após identificação.


Art. 9º. A infração aos dispositivos desta lei acarretará a aplicação de multa pecuniária no valor correspondente a duas UFMV – Unidades Fiscais do Município de Valinhos.


Art. 10. O Poder Executivo estabelecerá os preços públicos correspondentes à prestação de serviços da Administração Municipal.


Art 11. O Poder Executivo é autorizado a celebrar convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas, visando a aplicação da presente Lei.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas através de dotações orçamentárias próprias.


Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 14. Revoga-se a Lei n° 3.870, de 6 de janeiro de 2005.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Secretário da Saúde
